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                CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSOS CEE Nº: 46/01

INTERESSADA          : Secretaria de Estado da Saúde

ASSUNTO                  : Autorização  de  funcionamento  de  cursos  de  Jovens  e

      adultos de nível fundamental e médio em duas modalida-

      des - presencial   e  com   atendimento  individualizado  e

      presença flexível 

RELATORA                : Consª Marileusa Moreira Fernandes

PARECER CEE Nº       186/2001              CEM             Aprovado em 25-07-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

1.1 A Coordenadora Substituta de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Saúde solicita autorização de funcionamento de Cursos de Educação de Jovens e Adultos de níveis fundamental e médio em duas modalidades - Presencial e com Atendimento Individualizado e Presença Flexível a serem instalados nos CEFORs/Centros Formadores de Pessoal da Saúde e/ou nas classes descentralizadas de sua abrangência. (fls. 02).

O expediente vem remetido a este Colegiado em atenção ao disposto no inciso II do Artigo 2º da Deliberação CEE Nº 01/99, fixando a competência desta Casa em relação à autorização de cursos em instituições criadas por lei específica. Observa-se que apenas dois destes Centros, o de Assis e Franco da Rocha (Lei 7542/62 e 2037/52 respectivamente) foram criados por leis específicas, justificando-se porém que este Conselho aprecie o conjunto de solicitação para dar unidade de tratamento.

Uma proposta de alteração do Regimento Escolar Único dos CEFORs, contemplando os cursos de Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e Médio, nas modalidades presencial e com Atendimento Indivudualizado e Presença Flexível, foi aprovada pelo Parecer CEE Nº 414/00.

Ao justificar o pedido de alteração regimental supra, a Coordenadora de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Saúde ressaltou a participação do órgão no PROFAE – Projeto de Profissionalização do Auxiliar de Enfermagem, do Ministério da Saúde, que tornou imperativa a necessidade de oferecer, gratuitamente, aos que não puderam efetuar os estudos na idade regular, cursos de Educação de Jovens e Adultos que possibilitem acesso aos cursos de Educação Profissional.

Este Colegiado aprovou também o Projeto Educacional Único dos CEFORs para funcionar com classes descentralizadas, adequado à Deliberação CEE Nº 06/99, no Parecer CEE Nº 229/00.

1.2. Informa a Coordenadora que “os CEFORs são mantidos pela Secretaria da Saúde e suas atividades de formação e qualificação profissional são coordenadas e supervisionadas pelo Centro Estadual de Desenvolvimento e Formação de Recursos Humanos – CEDRHU, órgão subordinado à Coordenadoria de Recursos Humanos, criado para ordenar a formação de recursos humanos, como propõe a Constituição Federal de 1988.

‘Estes Centros vêm atuando desde 1952 na formação de pessoal de nível médio na área da Saúde , ministrando cursos de nível técnico de Habilitação Profissional e de Qualificação Profissional de Auxiliar Técnico e Presença Flexível. Estão instalados nas cidades de Araraquara, Assis, Franco da Rocha, Osasco, Pariquera-Açu e São Paulo.  

‘Ao desenvolver os projetos de qualificação profissional, um dos maiores obstáculos enfrentado foi o da escolaridade incompleta dos trabalhadores. Na ocasião, visando sanar essa deficiência, a SES implantou o Telecurso de nível fundamental e médio em várias de suas unidades. 

‘Entretanto, as mudanças no setor produtivo nacional têm exigido uma escolaridade maior dos trabalhadores a existência de grande contingente de adultos com educação formal incompleta, levou esta Secretaria a ampliar seu investimento nessa área de formação. A estratégia adotada para isso, foi a de utilizar a estrutura existente dos CEFORs para a realização dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos” (fls.17- 18).

1.3. O expediente vem instruído com os seguintes documentos:

- Relatório – caracterizando cada um dos CEFORs segundo a localização, a descrição geral do prédio e a descrição das instalações físicas e equipamentos (fls. 04 a 14).

- Termo de Responsabilidade assinado pelo Coordenador Substituto de Recursos Humanos da Secretaria da Saúde (fls. 15).

- Proposta Pedagógica contendo o histórico da instituição, objetivos da EJA, recursos físicos, corpo docente e  metodologia. (fls. 17).

- Planos  de Curso referentes à Educação de Jovens e Adultos correspondente aos quatro últimos anos do Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos correspondente ao ensino médio, Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível correspondente aos quatro últimos anos do Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível correspondente ao Ensino Médio.

Os Planos de Curso contemplam os objetivos dos cursos, organização curricular, progressão parcial, verificação das regras para promoção, processo de recuperação, procedimentos de classificação e reclassificação, requisitos para matrícula e transferência, expedição de certificados e ementas das disciplinas (fls. 22 a 58).

- Matrizes Curriculares (fls. 44 a 47).

Na Educação de Jovens e Adultos  correspondente aos últimos anos do Ensino Fundamental, a grade curricular compõe-se de Língua Portuguesa, História, Geografia, Ciências Físicas e Biológicas e Programa de Saúde, Matemática, Inglês e Educação Artística. 

Na Educação de Jovens e Adultos correspondente ao Ensino Médio, a grade curricular compõe-se de Língua Portuguesa, História, geografia, Matemática, Física, Química, Biologia, Inglês e Educação Artística.

Tanto no nível de ensino fundamental, como o de ensino médio, são disponibilizadas aulas de Educação Física aos sábados, em caráter opcional.

1.4. Nos aspectos que se relacionam à modalidade de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, correspondente ao ensino fundamental e ao ensino médio, os Planos de Curso registram: 

- “1. Os alunos terão asseguradas condições de atendimento pedagógico individualizado, com o objetivo de sanar dificuldades e defasagens de aprendizagem.

- ‘2. Haverá acompanhamento na elaboração de materiais didático-pedagógicos e materiais instrucionais para as diferentes turmas.

- ‘3. Serão criados, pela Direção e Coordenadores de Curso, procedimentos e documentos avaliatórios para fins de classificação e reclassificação.”

- Haverá um “prazo mínimo de 90 (noventa) dias letivos entre a matrícula e a data de avaliação para fins de conclusão de curso, para os alunos que estejam matriculados nos módulos correspondentes às 7ª ou 8ª séries do ensino fundamental ou, no termo correspondente à 3ª série do ensino médio.

- Haverá “um prazo  mínimo de 12 (doze) meses, entre a matrícula e a data de avaliação para fins de conclusão de curso, para os alunos que estejam matriculados nos termos correspondentes à 5ª e 6ª séries do ensino fundamental e 1ª e 2ª séries do ensino médio.

- ‘A avaliação (...) será contínua (...) durante o período letivo (módulo), através de: observação do desempenho do aluno, trabalhos individuais ou de grupos, provas objetivas e/ou dissertativas, auto avaliação, bem como, de outros instrumentos pedagogicamente aconselháveis.

- ‘A freqüência do aluno nas datas estabelecidas (...) será registrada, no Diário de Classe, lembrando a necessidade de freqüência pelo menos uma vez por semana.

‘(...) no ensino fundamental, a promoção do aluno será resultante da avaliação do aproveitamento, considerando-se os seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, Inglês, Educação Artística, Matemática, História, Geografia, Ciências Físicas e Biológicas e Programas de Saúde.

- ‘...no ensino médio, a promoção do aluno será resultante de avaliação do aproveitamento, considerando-se os seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, Inglês, Educação Artística, Matemática, História, Geografia, Física, Química e Biologia. 

- ‘serão proporcionadas atividades diversificadas que garantam o aprendizado dos alunos, com presença flexível, a saber:

‘ 1. Plantões para esclarecimentos de dúvidas;

‘ 2. Aulas individuais ou em pequenos grupos;

‘ 3. Aulas de reforço;

‘ 4. Seminários;

‘ 5. Utilização de fitas de vídeo, entre outros recursos. 

- ‘(...) será, obrigatoriamente, exigida a presença do aluno às atividades programadas, no mínimo uma vez por semana, e nos processos de avaliação, pré-estabelecidos pelos Orientadores de Aprendizagem ou Professores Especialistas.

‘será encaminhada à respectiva Diretoria de Ensino, mensalmente, a lista de matrícula dos alunos e semestralmente a relação dos concluíntes, a serem elaborados conforme exigências administrativas determinadas pela Secretaria da Educação.”  

1.5. Os Planos de Curso convergem plenamente com a Lei Federal Nº 9394/96, Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, Deliberação CEE Nº 01/99, Indicação CEE Nº 07/99, Deliberação CEE Nº 09/99 e Deliberação CEE Nº 09/2000 – estando, pois, em condições de serem aprovados.

Deve a Instituição manter-se atenta ao estabelecido pela Indicação CEE nº 04/2001 e Deliberação CEE nº 14/2001.

Para a instalação dos cursos de EJA, o órgão supervisor da SE, com o qual os CEFORs trabalham em estreita parceria, deverá acompanhar as atividades educacionais desenvolvidas, supervisionando seu funcionamento e avaliando seu trabalho. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprovam-se os Planos de Curso de Educação de Jovens e Adultos de níveis fundamental e médio, em duas modalidades - Presencial e com Atendimento Individualizado e Presença Flexível - a serem instalados nos CEFORs/Centros Formadores de Pessoal da Saúde e/ou nas classes descentralizadas de sua abrangência, mantidos pela Secretaria de Estado da Saúde, devendo a Instituição enviar uma cópia a este Conselho para rúbrica.

2.2 Os CEFORs deverão atender às normas pertinentes deste CEE, inclusive a Indicação CEE nº 04/01 e a Deliberação CEE nº 14/01.

2.3 Cada CEFOR deverá enviar cópia deste Parecer às Diretorias de Ensino responsáveis pela supervisão das respectivas classes descentralizadas, para as providências cabíveis. 

São Paulo, 03 de abril de 2001

a) Consª. Marileusa Moreira Fernandes

                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Mauro de Salles Aguiar, Sonia Teresinha de Sousa Penin e André Alvino Guimarães Caetano como “ad-hoc”.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 27 de junho de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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